Processo n

Recurso n
Acérdion®
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S3-C1T2
Fl. 259

MINISTERTIO DA FAZENDA

CONSELLHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

13005.000626/2007-01
Voluntario
3102-001.205 — 1" Camara /2" Turma Ordinaria
01 de setembro de 2011
Cofins
Doux Frangesul S/A Agro Avicola Industrial

Fazenda Nacional

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/01/2005 a 31/03/2005
CORRECAO MONETARIA. VEDACAO.

Por expressa determinag@o legal, os créditos da Cofins e da contribui¢do para
o PIS/Pasep ndo-cumulativas, apurados quando da aquisi¢ao de produtos e
servigos que serviram de insumo de produto exportado ndo estdo sujeitos a
corre¢do pela taxa Selic.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros Luciano Pontes de Maya Gomes,
relator, ¢ Nanci Gama, que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro.

(assinado digitalmente)
Luis Marcelo Guerra de Castro- Presidente e Redator Designado.
EDITADO EM: 12/11/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luis Marcelo Guerra

de Castro, Ricardo Paulo Rosa, Luciano Pontes de Maya Gomes, Mara Cristina Sifuentes,
Alvaro Almeida Filho e Nanci Gama.

Relatadrio



  13005.000626/2007-01  3102-001.205 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 01/09/2011 Cofins Doux Frangosul S/A Agro Avícola Industrial Fazenda Nacional Recurso Voluntário Provido Direito Creditório Reconhecido CARF Relatorf  2.0.1 31020012052011CARF3102ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 Correção Monetária. Vedação.
 Por expressa determinação legal, os créditos da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep não-cumulativas, apurados quando da aquisição de produtos e serviços que serviram de insumo de produto exportado não estão sujeitos à correção pela taxa Selic.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Luciano Pontes de Maya Gomes, relator, e Nanci Gama, que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro.
 (assinado digitalmente)
 Luis Marcelo Guerra de Castro- Presidente e Redator Designado. 
 EDITADO EM: 12/11/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luis Marcelo Guerra de Castro, Ricardo Paulo Rosa, Luciano Pontes de Maya Gomes, Mara Cristina Sifuentes, Álvaro Almeida Filho e Nanci Gama.
 
  Trata-se de recurso voluntário que chega a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em razão da insurgência do contribuinte epigrafado contra o Acórdão n.º 18-10.971, da 2ª. Turma da Delegacia Regional de Julgamento de Santa Maria/RS.
Antes que nos debrucemos sobre as razões recursais, é conveniente que previamente revisitemos os atos e fases processuais já vencidas, pelo que passamos a reproduzir o relato empreendido pela DRJ por este assim retratá-las com fidelidade:
Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento de Créditos da Cofins Exportação (formulário instituído pela IN SRF n° 563, de 2005) relativo ao primeiro trimestre de 2005, totalizando o valor de R$ 1.460.179,27, conforme documento de fl. 01. Ao pedido de ressarcimento a contribuinte juntou extenso arrazoado (fls. 02/15) onde informa ter requerido ressarcimento de créditos em espécie, sendo atendida. No entanto, o montante solicitado lhe foi creditado pelo valor original, entendendo que o mesmo seria passível de atualização monetária. À fl. 05, tratando do objeto do presente processo, diz que há o locupletamento na medida em que a União Federal deixa de aplicar a devida atualização entre a data da constituição do crédito e a sua efetiva devolução em espécie.
Junto ao seu arrazoado a empresa apresentou os documentos de fls. 17/47.
O Órgão de origem _ anexou os extratos de fls. 48/49, tendo emitido o Parecer DRF/SCS/Saort n° 027/09, de 13/02/2009 (fls. 50/57), constando, também, na fl. 58, o - - Despacho Decisório DRF/SCS n° 107/09, daquela data, onde o Sr. Delegado Substituto da Receita Federal do Brasil em Santa Cruz do Sul (RS), considerando a solução proposta no Parecer, resolveu não reconhecer o direito creditório pleiteado pela interessada e indeferir o pedido de correção pela SELIC do valor correspondente ao ressarcimento de COFINS não-cumulativa exportação alcançado no processo n° 13053.000225/2005-13.
Determinou fosse o sujeito passivo cientificado da decisão e intimado da possibilidade de apresentação, no prazo legal, de manifestação de inconformidade contra o despacho administrativo proferido.
A contribuinte foi cientificada em 25/02/2009 (AR de fl. 60) e, não conformada com o despacho proferido pela autoridade administrativa de origem, apresentou, através de procuradora, em 11/03/2009 � fls. 61/76 � sua manifestação contrária, onde aponta, em síntese, os seguintes argumentos:
DOS FATOS
� a empresa protocolizou pedido de ressarcimento de crédito de PIS relativo ao 4° trimestre de 2005, o qual foi atendido em momento bem posterior ao de seu protocolo, sem a devida correção monetária, donde a empresa teve seus créditos significativamente reduzidos, em montante equivalente à diferença da correção monetária computada desde a data da constituição até sua liberação; 
� os valores em questão não são créditos escriturais, mas sim créditos oriundos de incentivos fiscais outorgados à Manifestante, o que lhe dá direito ao ressarcimento. E esse ressarcimento deve corresponder à integralidade do direito pleiteado;
� a pessoa jurídica que efetuar exportações sujeitas à modalidade não-cumulativa do PIS e da COFINS, poderá solicitar o ressarcimento de créditos de PIS nos termos das Leis n's 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003;
� a demora no ressarcimento dos valores caracteriza um locupletamento duplo:
a) em função da corrosão dos valores entre a data do pagamento do PIS pelos contribuintes das operações anteriores, valores que ficam nos cofres públicos até que seja constituído crédito do exportador, o qual se dá trimestralmente;
b) aquele que é objeto do presente pedido, que ocorre na medida em que a União Federal deixa de aplicar a devida atualização entre a data da constituição do crédito e a sua efetiva devolução em espécie.
� a falta de correção dos créditos de natureza tributária expressa desigualdade de tratamento entre os contribuintes e o Fisco, em desfavor dos primeiros, eis que os débitos daqueles para com a Fazenda Nacional são sempre acrescidos de correção pela taxa SELIC (a partir de 1°/01/1996);
� no presente caso, apenas parte do principal já foi ressarcida, restando uma parcela decorrente da não aplicação da correção, tendo a empresa apresentado pedido complementar (correção monetária pela taxa SELIC), o qual foi indeferido pela RFB;
� as razões trazidas pela autoridade administrativa no Despacho ora atacado não merecem prosperar.
Do DIREITO DA TAXA SELIC como ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
� a autoridade administrativa afirma que a taxa Selic de juros não pode ser utilizada como índice de atualização monetária, assim como jamais o foi pela União Federal em instante algum, somente se prestando a ser empregada enquanto aquilo que é: uma taxa de juros, sendo uma das razões para o indeferimento do pedido, mas não a única;
� tal afirmação não merece prevalecer, haja vista que a partir de 01/01/1996, em virtude da regra insculpida no art. 39, § 4° da Lei n° 9.250, de 1995, a compensação ou restituição/ressarcimento de créditos do contribuinte deve ser corrigida apenas pelos juros da taxa SELIC acumulada mensalmente, calculados a partira da data do pagamento indevido ou a maior, até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% no mês em que estiver sendo efetuada, excluindo-se qualquer indexador, por que a SELIC tem natureza mista;
� considerando-se que a Administração Pública se encontra vinculada aos preceitos normativos veiculados através de normas legais, em atenção ao princípio da legalidade (se refere à completa submissão da Administração às leis, devendo esta tão-somente obedecê-las, cumpri-las, pô-las em prática), deve ela aplicar as disposições da Lei n° 9.250, de 1995, no sentido de aplicar a taxa SELIC sobre os créditos existentes em favor da empresa;
� a jurisprudência do STJ é assente quanto à aplicação da taxa SELIC nos ressarcimentos de créditos existentes em favor dos contribuintes. Transcreve ementa de julgado daquela Corte, bem como de decisões do Conselho de Contribuintes, que entende sustentar a sua tese;
� existindo lei que determine a utilização da SELIC como índice de correção monetária a partir de 1996, deve a Autoridade Administrativa, em respeito ao princípio da legalidade, dar o devido cumprimento às disposições legais trazidas pela Lei n° 9.250, de 1995.
DO DIREITO À CORREÇÃO MONETÁRIA
� a correção monetária serve tão-somente para recompor determinado valor corroído pelo tempo, sem, no entanto, representar nenhum acréscimo ao valor principal.
Registra posicionamento de doutrinador e discorre acerca de compensação, restituição e ressarcimento, entendendo que o legislador, ao garantir o direito à aplicação da taxa SELIC, objetivou estabelecer um equilíbrio, devolver, indenizar, compensar o contribuinte;
� ressalta que a aplicação da sistemática não represente ônus para o devedor, ou vantagem para o credor, pois não retrata acréscimo patrimonial, mas manutenção do valor monetário defasado pelo decurso do tempo;
� refere a entendimento adotado pelo Poder Judiciário � se o Fisco cobra os seus créditos acrescidos de SELIC, da mesma forma deve proceder quando a situação é inversa � citando a Súmula 46 do extinto TFR e posicionamento da Corte Superior, registrando parte de Parecer da Advocacia Geral da União e do art. 66 da Lei n° 8.383, de 1991;
� entende que aquele artigo dispõe expressamente sobre o seu caso, dizendo que os créditos relativos ao ressarcimento de PIS não-cumulativo, decorrentes de incentivo fiscal outorgado às exportadoras, e resultantes do pagamento de PIS em produtos exportados, representam direito líquido e certo da empresa;
� o ressarcimento de créditos concedidos por lei, sem a devida correção monetária, prejudica em demasia as empresas exportadoras, visto a desvalorização da moeda no período compreendido entre a data da constituição do crédito e a compensação ou o ressarcimento em espécie;
� é cristalino que a não aplicação da correção monetária dos créditos ressarcidos, desde a data da sua constituição, implica desnaturação da relação previamente ajustada entre as partes;
� pagamento ou ressarcimento sem correção monetária equivale manter o desequilíbrio da prestação e provoca lesão intolerável para o credor, seja ele ente público ou privado. Registra ementas de julgados do Conselho de Contribuintes, ressaltando que nos relatórios daqueles, além da manifestação favorável à correção monetária dos créditos de IPI, percebe-se a menção ao art. 108 do CTN, que dispõe que na ausência de disposição expressa em lei, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária poderá valer-se da analogia, ou seja, poderá usar as mesmas regras utilizadas para a restituição de impostos pagos a maior ou indevidamente. Como frisado, o art. 66 da Lei n° 8.383, de 1991, prevê a correção monetária desses valores. Registra entendimentos doutrinário e da CSRF;
� entende que no caso em tela se faz necessário o uso da analogia a fim de garantir o direito de ter ressarcido em espécie os crédito de PIS não-cumulativo oriundos de incentivo fiscal, acrescidos da devida correção monetária.
DA INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC 
� transcreve parte do art. 39 da Lei n° 9.250, de 1995, cita posicionamento de doutrinador e entende que cumpre à autoridade fiscal aplicar a taxa SELIC sobre os créditos ressarcidos à empresa no período compreendido entre a sua constituição e o ressarcimento, eis que aquela taxa foi o instrumento disponibilizado aos contribuintes credores da União Federal capaz de equiparar os créditos e débitos de natureza tributária, fazendo valer o princípio constitucional da isonomia;
� refere à forma de ressarcimento de créditos de PIS decorrentes de incentivos legais, dizendo que não há previsão sancionatória para a demora nos ressarcimentos, levando à conduta protelatória por parte da SRF, em manifesto prejuízo dos contribuintes;
� a empresa merece ter seus créditos restituídos de forma real, se fazendo necessária a incidência da taxa SELIC desde a respectiva constituição até o ressarcimento;
� a taxa SELIC configura remuneração de valores por força do decurso do tempo, na forma com que instituída, ou seja, outra natureza não se pode atribuir àquela taxa senão a que manifesta conotação de correção monetária, a partir de 1°/01/1996. Registra julgados do Conselho de Contribuintes e do Poder Judiciário;
� a empresa pugna pela reforma in totum da decisão combatida, ressaltando que a aplicação de dois pesos e de duas medias provoca insegurança no contribuinte, já que todo e qualquer débito (independente da denominação do mesmo) é exigido pela Fazenda Pública com correção monetária, pela taxa SELIC, dos valores já ressarcidos.
DO PEDIDO 
� requer seja julgada procedente a manifestação de inconformidade, reconhecendo-se o direito ao ressarcimento integral dos valores relativos ao presente processo administrativo, referentes à SELIC, por todos os motivos expostos e comprovados anteriormente;
� pede e espera deferimento.
Junto à manifestação de inconformidade a contribuinte apresentou o documento de fl. 77. O Órgão de origem remeteu o processo a esta DRJ (fl. 78).
O Órgão de origem remeteu o processo a esta DRJ. Ao enfrentar o tema, a 2ª. Turma da DRJ de Santa Maria/RS entendeu por manter o despacho decisório, rechaçando os argumentos trazidos pela Recorrente em sua manifestação de inconformidade, pelas razões bem retratadas na ementa do julgado abaixo reproduzida:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. VEDAÇÃO LEGAL.
De acordo com o disposto nos arts. 13 e 15 da Lei n° 10.833, de 2003, não incide correção monetária e juros sobre os créditos de PIS objeto de ressarcimento.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.
As decisões administrativas proferidas pelos Órgãos colegiados, bem como as proferidas pelo Poder Judiciário, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
Solicitação Indeferida
Finalmente no Recurso Voluntário, que ora é objeto de exame, a empresa epigrafada se indispõe contra o acórdão a quo, pugnando pela sua reforma para que seja admitida a correção monetária, pela Selic, do pedido de ressarcimento em espécie do crédito da contribuição ao PIS. 
Como motivação, basicamente reitera a Recorrente seus argumentos já trazidos por ocasião da sua manifestação de inconformidade.
Os autos então seguiram ao CARF para conhecimento e julgamento da referida manifestação recursal.
É o que interessa ao julgamento.
 Conselheiro Luciano Pontes de Maya Gomes:
Presentes os requisitos formais de admissibilidade recursal, passo ao respectivo exame.
Consoante bem observou a instância de julgamento a quo, observa-se que a lide renovada em sede de recurso voluntário, assim como o foi quando da apresentação da manifestação de inconformidade, restringe-se exclusivamente à questão da atualização monetária, pela taxa Selic, dos créditos objeto de pedidos de ressarcimento acatados pela unidade de origem em seu valor principal histórico.
No que tange ao pleito da correção monetária sobre os créditos em questão, informados no pedido de ressarcimento apresentado pela Recorrente, divergimos das conclusões exaradas pela Instância a quo, muito embora reconheçamos não se tratar o caso de pleito de repetição de indébito, para a qual existe expressa previsão legal para a atualização com base na SELIC (art. 66, §3º, da Lei n. 8.383/91), mas de pedido de ressarcimento de créditos presumidos de IPI.
 Conforme muito bem pontuou a Conselheira Sílvia de Brito Oliveira em voto vencedor sobre o assunto (Acórdão n. 203-11.501), as posições contrárias à atualização monetária nos ressarcimentos de créditos de IPI subdividem-se entre aqueles que se opõem a qualquer espécie de correção por ausência de disposição legal, e, uma segunda linha, que admitem a correção até 31.12.1995, por analogia ao disposto no art. 66, §3º, da Lei n. 8.383, de 30.12.1991.
 Segundo esta segunda linha de pensamento, tendo sido introduzida a taxa SELIC pelo §4º, do art. 39, da Lei n. 9.250, de 26.12.1995 (cuja entrada em vigor se deu em 1º de janeiro de 1996), como índice a ser aplicado aos pedidos de compensações ou restituições, a analogia não poderia mais ser invocada por não representar referido índice mera recomposição do poder aquisitivo da moeda (inflação), já que atingiria fatores bastante superiores à inflação.
 Deixo de cogitar qualquer espécie de filiação a primeira corrente, pois não admitir a correção monetária sobre os créditos, de qualquer espécie, ainda que em sede de pedido de ressarcimento, atentaria contra o direito à propriedade, constitucionalmente assegurado, resultando, ainda, em enriquecimento sem causa do erário federal. 
E não se trata aqui em transbordo da competência desta instância administrativa, pois inexiste norma positivada que vede a incidência da correção monetária em tais situações. Existe, sim, uma lacuna no Ordenamento Jurídico que abre espaço à aplicação da analogia, nos termos do art. 108 do CTN em outra ocasião já citado.
 Diante disto, o mais razoável seria admitir a atualização monetária, vez que tão somente revelaria a preservação do direito de propriedade do contribuinte mediante a manutenção do poder aquisitivo da moeda, aplicando a analogia de que trata o dispositivo acima citado para fazer incidir os índices aplicados aos pedidos/declarações de compensação ou restituição (SELIC), que segundo expõe com propriedade a Julgadora já outrora citada, somente se diferenciam dos pedidos de ressarcimento �no aspecto temporal da incidência da mora, visto que o indébito caracteriza-se como tal desde o seu pagamento, podendo ser devolvido desde então. Já os créditos de IPI devem antes ser compensados com débitos desse imposto na escrita fiscal e somente se tornariam passíveis de ressarcimento em espécie quando não houver possibilidade de se proceder essa compensação, cabendo então a formalização do pedido de ressarcimento pelo contribuinte que fará as provas necessárias ao Fisco.� (Acórdão n. 203-11.501). 
 Ademais, cai por terra qualquer argumentação restritiva que se funde na superioridade da taxa SELIC em relação aos índices oficiais de atualização monetária, constituindo-se verdadeiros juros moratórios, quando passa a se verificar efetiva mora administrativa a partir do protocolo do pedido de ressarcimento.
 Por outro lado, enveredar pela não aplicação da analogia mediante a adoção da segunda linha de argumentação acima narrada, seria compactuar com a idéia de que o contribuinte estaria à mercê da boa vontade dos agentes fiscais em homologar seu pedido de ressarcimento, e que, independentemente do tempo decorrido, haveria de ser considerado o valor principal. 
 Aliás, seguindo a linha ora defendida, está a jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, conforme se colhe de esclarecedora passagem do voto condutor do Min. José Delgado, relator do Recurso Especial n. 611.905 � RS: 
�Na hipótese vertente, com muito mais razão se aplica esse entendimento, na medida em que a não aplicação de correção monetária sobre os valores devolvidos tardiamente pela Fazenda Pública colocaria o contribuinte ao arbítrio do administrador que somente faria o ressarcimento quando bem lhe conviesse, mantendo os valores em seu poder, só os entregando ao seu titular quando já corroídos pela inflação. Tal fato, como se vê, contraria a própria lógica, pois não pode o Estado negligenciar e ficar imune aos efeitos de sua conduta.
(...) A jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido de que as regras atinentes à repetição de indébito são extensíveis ao ressarcimento do IPI. Portanto, tanto em um caso quando no outro, cabe a aplicação de correção monetária e a compensação desses valores com débitos vencidos e vincendos, relativos a quaisquer tributos ou contribuições sob administração da Secretaria da Receita Federal. (...) Como os pedidos foram formulados após 1.01.96, tendo sido realizados quase dois anos depois, não existe óbice para a aplicação da Taxa SELIC como índice de atualização monetária. Entendimento aplicável à repetição de indébito que, conforme dito, estende-se à hipótese dos autos.�
 De uma forma ou de outra, a despeito das motivações do entendimento aqui esposado, filio-me a tese da possibilidade da adoção do índice em trato nos ressarcimentos de créditos de IPI em respeito a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais sobre a matéria, conforme indicam as ementas abaixo:
Ementa: IPI. RESARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. Cabe a atualização monetária dos ressarcimentos de créditos de IPI pela aplicação da taxa SELIC, em atendimento ao princípio da isonomia, da eqüidade e da repulsa ao enriquecimento sem causa. Precedentes do Colegiado. Recurso Negado. (Acórdão CSRF/02-01.690)
Ementa: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI). RESSARCIMENTO. TAXA SELIC � NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO � Incidindo a Taxa SELIC sobre a restituição, nos termos do art. 39, §4º, da Lei n. 9.250/95, a partir de 01.01.96, sendo o ressarcimento uma espécie do gênero restituição, conforme entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão CRSF/02-0.708, de 04.06.98, além do que, tendo o Decreto n. 2.138/97 tratado restituição o ressarcimento da mesma maneira, a referida taxa incidirá, também, sobre o ressarcimento. Recurso a que se nega provimento. 
Afasto igualmente as motivações adotadas pelo acórdão recorrido, no sentido de vedar a correção em razão das normas jurídicas previstas nos artigos 13 e 15 da Lei n.º 10.833/03, pois dirigidos a situações específicas que não se confundem com as dos autos.
 Sendo assim, reconhecida como já o foi pelas instâncias inferiores a pertinência dos créditos objetos dos pedidos de ressarcimento, entendo pela aplicabilidade da correção monetária a partir da data do protocolo do pedido de ressarcimento perante a Autoridade Fazendária competente, com base na taxa SELIC por analogia ao §4º, do art. 39, da Lei n. 9.250/95, situação que deve ser observada no caso presente.
Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do presente recurso voluntário para dar-lhe provimento, no sentido de reconhecer a correção monetária, pela Selic, sobre o pedido de ressarcimento dos autos, a partir da data do seu protocolo. Deve, outrossim, observar a autoridade de origem os limites do crédito histórico reconhecido ao contribuinte.
Luciano Pontes de Maya Gomes - Relator
 Luis Marcelo Guerra de Castro, Redator Designado
Peço licença para discordar do judicioso voto do Conselheiro Luciano Pontes de Maya Gomes, pois não vejo como reconhecer a correção monetária do saldo credor remanescente.
Para tanto, seria necessário afastar a proibição expressa gizada no art. 13 da Lei nº 10.833, de 2003, onde se lê (original não destacado):
Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4º do art. 3º, do art. 4º e dos §§ 1º e 2º do art. 6º, bem como do § 2º e inciso II do § 4º e § 5º do art. 12, não ensejará atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores.
Não vejo, outrossim, como aplicar no presente julgamento a interpretação assentada no REsp nº 1.035.847 / RS, julgado em sede de �Recurso Repetitivo�, disciplinado pelo art. 543-C do Código de Processo Civil.
Com efeito, como é cediço, por força no art. 62-A do Regimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, este Colegiado deve reproduzir as decisões proferidas pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, a matéria ali debatida, esclareça-se, é a aplicação da correção monetária sobre créditos do IPI, apurados nos termos da Lei nº 9.363, de 1996, diploma que, sabidamente, não previu a incidência da Selic, mas também não proibiu tal incidência.
Assim sendo, tratando-se de arcabouço jurídico diverso, não vejo como reproduzir as conclusões daquela egrégia corte.
Com essas considerações, nego provimento ao recurso voluntário.
Sala das Sessões, em 01 de setembro de 2011
Luis Marcelo Guerra de Castro.

 




Trata-se de recurso voluntario que chega a este Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais em razao da insurgéncia do contribuinte epigrafado contra o Acérdao n.° 18-
10.971, da 2 Turma da Delegacia Regional de Julgamento de Santa Maria/RS.

Antes que nos debrucemos sobre as razdes recursais, € conveniente que
previamente revisitemos os alos e fases processuais ja vencidas, pelo que passamos a
reproduzir o relato empreendido pela DRI por este assim retratd-las com fidelidade:

Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento de
Creditos da Cofins Exportacdo (formulario instituido pela IN
SR n° 563, de 2005) relativo ao primeiro trimestre de 20035,
totalizando o valor de R$ 1.460.179,27, conforme documento de
fl. 01. Ao pedido de ressarcimento a contribuinte juntou extenso
arrazoado (fls. 02/15) onde informa ter requerido ressarcimento
de créditos em espécie, sendo atendida. No entanto, o montante
solicitado lhe foi creditado pelo valor original, entendendo que o
mesmo seria passivel de atualizacio monetdria. A fl. 05,
tratando do objeto do presente processo, diz que ha o
locupletamento na medida em que a Unido Federal deixa de
aplicar a devida atualiza¢do entre a data da constituicdo do
crédito e a sua efetiva devolugdo em espécie.

Junto ao seu arrazoado a empresa apresentou os documentos de
fls. 17/47.

O Orgdo de origem _ anexou os extratos de fls. 48/49, tendo
emitido o Parecer DRF/SCS/Saort n° 027/09, de 13/02/2009 (fls.
50/57), constando, também, na fl. 58, o - - Despacho Decisorio
DRF/SCS n° 107/09, daquela data, onde o Sr. Delegado
Substituto da Receita Federal do Brasil em Santa Cruz do Sul
(RS), considerando a solugdo proposta no Parecer, resolveu ndo
reconhecer o direito creditorio pleiteado pela interessada e
indeferir o pedido de corre¢do pela SELIC do valor
correspondente ao ressarcimento de COFINS ndo-cumulativa
exportagdo alcangado no processo n°® 13053.000225/2005-13.

Determinou fosse o sujeito passivo cientificado da decisdo e
intimado da possibilidade de apresentacdo, no prazo legal, de
manifestagdo de inconformidade contra o  despacho
administrativo proferido.

A contribuinte foi cientificada em 25/02/2009 (AR de fl. 60) e,
ndo conformada com o despacho proferido pela autoridade
administrativa de origem, apresentou, através de procuradora,
em 11/03/2009 — fls. 61/76 — sua manifestagdo contrdria, onde
aponta, em sintese, 0s seguintes argumentos:

DOS FATOS

* a empresa protocolizou pedido de ressarcimento de crédito de
PIS relativo ao 4° trimestre de 2005, o qual foi atendido em
momento bem posterior ao de seu protocolo, sem a devida
corre¢do monetdria, donde a empresa teve seus créditos
significativamente reduzidos, em montante equivalente a
diferenca da corre¢do monetaria computada desde a data da
constituicdo até sua liberacdo,
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* os valores em questdo ndo sdo créditos escriturais, mas sim
créditos  oriundos de incentivos fiscais outorgados a
Manifestante, o que lhe da direito ao ressarcimento. E esse
ressarcimento deve corresponder a integralidade do direito
pleiteado;

* a pessoa juridica que efetuar exportagoes sujeitas da
modalidade ndo-cumulativa do PIS e da COFINS, podera
solicitar o ressarcimento de créditos de PIS nos termos das Leis
n's 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003,

* a demora no ressarcimento dos valores caracteriza um
locupletamento duplo:

a) em fungdo da corrosdo dos valores entre a data do pagamento
do PIS pelos contribuintes das operagoes anteriores, valores que
ficam nos cofres publicos até que seja constituido crédito do
exportador, o qual se da trimestralmente;

b) aquele que é objeto do presente pedido, que ocorre na medida
em que a Unido Federal deixa de aplicar a devida atualiza¢do
entre a data da constitui¢do do crédito e a sua efetiva devolugdo
em espécie.

* a falta de corre¢do dos créditos de natureza tributaria expressa
desigualdade de tratamento entre os contribuintes e o Fisco, em
desfavor dos primeiros, eis que os débitos daqueles para com a
Fazenda Nacional sdo sempre acrescidos de corregdo pela taxa
SELIC (a partir de 1°/01/1996);

* no presente caso, apenas parte do principal ja foi ressarcida,
restando uma parcela decorrente da ndo aplica¢do da corregdo,
tendo a empresa apresentado pedido complementar (corre¢do
monetaria pela taxa SELIC), o qual foi indeferido pela RFB,

* as razoes trazidas pela autoridade administrativa no Despacho
ora atacado ndo merecem prosperar.

Do DIREITO DA TAx4A SELIC como INDICE DE CORRECAO
MONETARIA

* a autoridade administrativa afirma que a taxa Selic de juros
ndo pode ser utilizada como indice de atualizagdo monetdaria,
assim como jamais o foi pela Unido Federal em instante algum,
somente se prestando a ser empregada enquanto aquilo que é:
uma taxa de juros, sendo uma das razées para o indeferimento
do pedido, mas ndo a unica;

* tal afirmagdo ndo merece prevalecer, haja vista que a partir de
01/01/1996, em virtude da regra insculpida no art. 39, § 4° da
Lei n° 9.250, de 1995, a compensagdo ou
restituicdo/ressarcimento de créditos do contribuinte deve ser
corrigida apenas pelos juros da taxa SELIC acumulada
mensalmente, calculados a partira da data do pagamento
indevido ou a maior, até o més anterior ao da compensa¢do ou
restituicdo e de 1% no més em que estiver sendo efetuada,



excluindo-se qualquer indexador, por que a SELIC tem natureza
mista;

e considerando-se que o Administracdo Publica se encontra
vinculada aos preceitos normativos veiculados através de
normas legais, em ateng¢do ao principio da legalidade (se refere
a compleia submissdo da Administracdo as leis, devendo esta
tdo-somente obedecé-las, cumpri-las, po-las em pratica), deve
ela aplicar as disposicoes da Lei n° 9.250, de 1995, no sentido
de aplicar a taxa SELIC sobre os créditos existentes em favor da
empiesa,

* u jurisprudéncia do STJ é assente quanto a aplica¢do da taxa
SELIC nos ressarcimentos de créditos existentes em favor dos
contribuintes. Transcreve ementa de julgado daquela Corte, bem
como de decisoes do Conselho de Contribuintes, que entende
sustentar a sua tese;

* existindo lei que determine a utiliza¢do da SELIC como indice
de correcdo monetdria a partir de 1996, deve a Autoridade
Administrativa, em respeito ao principio da legalidade, dar o
devido cumprimento as disposicoes legais trazidas pela Lei n°
9.250, de 1995.

DO DIREITO A CORRECAO MONETARIA

* a corre¢do monetdria serve tdo-somente para recompor
determinado valor corroido pelo tempo, sem, no entanto,
representar nenhum acréscimo ao valor principal.

Registra posicionamento de doutrinador e discorre acerca de
compensagdo, restituicdo e ressarcimento, entendendo que o
legislador, ao garantir o direito a aplica¢do da taxa SELIC,
objetivou estabelecer um equilibrio, devolver, indenizar,
compensar o contribuinte;

* ressalta que a aplica¢do da sistemdtica ndo represente onus
para o devedor, ou vantagem para o credor, pois ndo retrata
acréscimo patrimonial, mas manuten¢do do valor monetario
defasado pelo decurso do tempo,

* refere a entendimento adotado pelo Poder Judiciario — se o
Fisco cobra os seus créditos acrescidos de SELIC, da mesma
forma deve proceder quando a situagdo é inversa — citando a
Sumula 46 do extinto TFR e posicionamento da Corte Superior,
registrando parte de Parecer da Advocacia Geral da Unido e do
art. 66 da Lei n° 8.383, de 1991 ;

* entende que aquele artigo dispoe expressamente sobre o seu
caso, dizendo que os créditos relativos ao ressarcimento de PIS
ndo-cumulativo, decorrentes de incentivo fiscal outorgado as
exportadoras, e resultantes do pagamento de PIS em produtos
exportados, representam direito liquido e certo da empresa;

* 0 ressarcimento de créditos concedidos por lei, sem a devida
corre¢do monetdria, prejudica em demasia as empresas
exportadoras, visto a desvalorizagdo da moeda no periodo
compreendido entre a data da constituicdo do crédito e a
compensagdo ou o ressarcimento em espécie;
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* ¢ cristalino gue a ndo aplicagdo da corre¢do monetaria dos
créditos ressarcidos, desde a data da sua constitui¢do, implica
desnaturacdo da relagdo previamente ajustada entre as partes;

* pagamento ou ressarcimento sem corre¢cdo monetdria equivale
manter o desequilibrio da presta¢do e provoca lesdo intoleravel
para o credor, seja ele ente publico ou privado. Registra ementas
de julgados do Conselho de Contribuintes, ressaltando que nos
relatorios daqueles, aléem da manifestacdo favoravel a correg¢do
monetaria dos créditos de IPI, percebe-se a mengdo ao art. 108
do CTN, que dispoe que na auséncia de disposi¢do expressa em
lei, a autoridade competente para aplicar a legislagdo tributaria
podera valer-se da analogia, ou seja, podera usar as mesmas
regras utilizadas para a restituicdo de impostos pagos a maior
ou indevidamente. Como frisado, o art. 66 da Lei n° 8.383, de
1991, prevé a corre¢do monetdria desses valores. Registra
entendimentos doutrinario e da CSRF’;

* entende que no caso em tela se faz necessdario o uso da
analogia a fim de garantir o direito de ter ressarcido em espécie
os crédito de PIS ndo-cumulativo oriundos de incentivo fiscal,
acrescidos da devida correcdo monetaria.

DA INCIDENCIA DA TAXA SELIC

* transcreve parte do art. 39 da Lei n° 9.250, de 1995, cita
posicionamento de doutrinador e entende que cumpre a
autoridade fiscal aplicar a taxa SELIC sobre os créditos
ressarcidos a empresa no periodo compreendido entre a sua
constituicdo e o ressarcimento, eis que aquela taxa foi o
instrumento disponibilizado aos contribuintes credores da Unido
Federal capaz de equiparar os créditos e debitos de natureza
tributaria, fazendo valer o principio constitucional da isonomia;

* refere a forma de ressarcimento de créditos de PIS decorrentes
de incentivos legais, dizendo que ndo ha previsdo sancionatoria
para a demora nos ressarcimentos, levando a conduta
protelatoria por parte da SRF, em manifesto prejuizo dos
contribuintes,

* a empresa merece ter seus créditos restituidos de forma real, se
fazendo necessaria a incidéncia da taxa SELIC desde a
respectiva constitui¢do até o ressarcimento,

* a taxa SELIC configura remuneragdo de valores por for¢a do
decurso do tempo, na forma com que instituida, ou seja, outra
natureza ndo se pode atribuir aquela taxa sendo a que manifesta
conotagdo de corre¢do monetdria, a partir de 1°/01/1996.
Registra julgados do Conselho de Contribuintes e do Poder
Judiciario,

* a empresa pugna pela reforma in totum da decisdo combatida,
ressaltando que a aplicacdo de dois pesos e de duas medias
provoca inseguranca no contribuinte, ja que todo e qualquer
debito (independente da denominagdo do mesmo) é exigido pela



Fazenda Publica com correg¢do monetdria, pela taxa SELIC, dos
valores ja ressarcidos

DO PEDIDO

* requer seju julgada procedente a manifestagdo de
inconformidade, reconhecendo-se o direito ao ressarcimento
integral dos valores relativos ao presente processo
administrativo, referentes a SELIC, por todos os motivos
expostos e comprovados anteriormente;

* pede e espera deferimento.
p P

Junto a manifestagdo de inconformidade a contribuinte
apresentou o documento de fl. 77. O Orgdo de origem remeteu o
processo a esta DRJ (fl. 78).

O Orgio de origem remeteu o processo a esta DRJ. Ao enfrentar o tema, a 2.
Turma da DRJ de Santa Maria/RS entendeu por manter o despacho decisorio, rechacando os
argumentos trazidos pela Recorrente em sua manifestacdo de inconformidade, pelas razdes
bem retratadas na ementa do julgado abaixo reproduzida:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/03/2005
CORRECAO MONETARIA. TAXA SELIC. VEDACAO LEGAL.

De acordo com o disposto nos arts. 13 e 15 da Lei n° 10.833, de
2003, ndo incide correg¢do monetdaria e juros sobre os créditos de
PIS objeto de ressarcimento.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisées administrativas proferidas pelos Orgdos colegiados,
bem como as proferidas pelo Poder Judiciario, ndo se
constituem em normas gerais, razdo pela qual seus julgados ndo
se aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia, sendo
aquela objeto da decisdo.

Solicitacao Indeferida

Finalmente no Recurso Voluntario, que ora ¢ objeto de exame, a empresa
epigrafada se indispde contra o acorddao a quo, pugnando pela sua reforma para que seja
admitida a correcao monetaria, pela Selic, do pedido de ressarcimento em espécie do crédito da
contribuicao ao PIS.

Como motivagdo, basicamente reitera a Recorrente seus argumentos ja
trazidos por ocasido da sua manifesta¢do de inconformidade.

Os autos entdo seguiram ao CARF para conhecimento e julgamento da
referida manifestagdo recursal.

E o0 que interessa ao julgamento.

Voto Vencido
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Conselneiro Luciano Pontes de Maya Gomes:

Presentes os requisitos formais de admissibilidade recursal, passo ao
respectivo exame.

Consoante bem observou a instancia de julgamento a quo, observa-se que a
lide renovada ¢cm sede de recurso voluntario, assim como o foi quando da apresentacdo da
manifestacio de inconformidade, restringe-se exclusivamente a questdo da atualizagdo
monetdria, pela taxa Selic, dos créditos objeto de pedidos de ressarcimento acatados pela
uiiidade de origem em seu valor principal historico.

No que tange ao pleito da corre¢cdo monetaria sobre os créditos em questdo,
informados no pedido de ressarcimento apresentado pela Recorrente, divergimos das
conclusdes exaradas pela Instancia a quo, muito embora reconhecamos ndo se tratar o caso de
pleito de repeticao de indébito, para a qual existe expressa previsao legal para a atualizacao
com base na SELIC (art. 66, §3°, da Lei n. 8.383/91), mas de pedido de ressarcimento de
créditos presumidos de IPI.

Conforme muito bem pontuou a Conselheira Silvia de Brito Oliveira em
voto vencedor sobre o assunto (Acérddao n. 203-11.501), as posi¢des contrarias a atualizacao
monetaria nos ressarcimentos de créditos de IPI subdividem-se entre aqueles que se opdem a
qualquer espécie de corre¢do por auséncia de disposicao legal, e, uma segunda linha, que
admitem a corregdo até 31.12.1995, por analogia ao disposto no art. 66, §3°, da Lei n. 8.383, de
30.12.1991.

Segundo esta segunda linha de pensamento, tendo sido introduzida a taxa
SELIC pelo §4°, do art. 39, da Lei n. 9.250, de 26.12.1995 (cuja entrada em vigor se deu em 1°
de janeiro de 1996), como indice a ser aplicado aos pedidos de compensagdes ou restitui¢des, a
analogia ndo poderia mais ser invocada por nao representar referido indice mera recomposi¢ao
do poder aquisitivo da moeda (inflagdo), ja que atingiria fatores bastante superiores a inflagao.

Deixo de cogitar qualquer espécie de filiacdo a primeira corrente, pois nao
admitir a corre¢do monetdria sobre os créditos, de qualquer espécie, ainda que em sede de
pedido de ressarcimento, atentaria contra o direito a propriedade, constitucionalmente
assegurado, resultando, ainda, em enriquecimento sem causa do erario federal.

E ndo se trata aqui em transbordo da competéncia desta instancia
administrativa, pois inexiste norma positivada que vede a incidéncia da corre¢do monetaria em
tais situagoes. Existe, sim, uma lacuna no Ordenamento Juridico que abre espaco a aplicacdo
da analogia, nos termos do art. 108 do CTN em outra ocasido ja citado.

Diante disto, o mais razodvel seria admitir a atualizagdo monetaria, vez que
tdo somente revelaria a preservagdo do direito de propriedade do contribuinte mediante a
manuten¢do do poder aquisitivo da moeda, aplicando a analogia de que trata o dispositivo
acima citado para fazer incidir os indices aplicados aos pedidos/declaragdes de compensagao
ou restituicdo (SELIC), que segundo expde com propriedade a Julgadora ja outrora citada,
somente se diferenciam dos pedidos de ressarcimento “no aspecto temporal da incidéncia da
mora, visto que o indébito caracteriza-se como tal desde o seu pagamento, podendo ser
devolvido desde entdo. Ja os créditos de IPI devem antes ser compensados com débitos desse
imposto na escrita fiscal e somente se tornariam passiveis de ressarcimento em espécie



quando ndo houver possibilidade de se proceder essa compensacdo, cabendo entido a

formalizagdo do pedido de ressarcimento pelo contribuinte que fard as provas necessdrias ao
Fisco.” (Acordao n. 203-11.501).

Ademais, cai por terra qualquer argumentacdo restritiva que se funde na
superioridade da taxa SFLIC em relagdo aos indices oficiais de atualizacdo monetéria,
constituindo-se verdadeiros juros moratorios, quando passa a se verificar efetiva mora
administrativa a partir do protocolo do pedido de ressarcimento.

Por outro lado, enveredar pela ndo aplicagdo da analogia mediante a adog¢ao
da segunda linha dc¢ argumentagdo acima narrada, seria compactuar com a idéia de que o
contribuinte estaria @ mercé da boa vontade dos agentes fiscais em homologar seu pedido de
ressarcimento, ¢ que, independentemente do tempo decorrido, haveria de ser considerado o
valor principal.

Alias, seguindo a linha ora defendida, estd a jurisprudéncia do SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTICA, conforme se colhe de esclarecedora passagem do voto condutor do
Min. José Delgado, relator do Recurso Especial n. 611.905 — RS:

“Na hipotese vertente, com muito mais razdo se aplica esse
entendimento, na medida em que a ndo aplicagdo de corre¢do
monetaria sobre os valores devolvidos tardiamente pela Fazenda
Publica colocaria o contribuinte ao arbitrio do administrador
que somente faria o ressarcimento quando bem lhe conviesse,
mantendo os valores em seu poder, so os entregando ao seu
titular quando ja corroidos pela inflagdo. Tal fato, como se vé,
contraria a propria logica, pois ndo pode o Estado negligenciar
e ficar imune aos efeitos de sua conduta.

(...) A jurisprudéncia desta Corte é remansosa no sentido de que
as regras atinentes a repeticdo de indébito sdo extensiveis ao
ressarcimento do IPI. Portanto, tanto em um caso quando no
outro, cabe a aplica¢do de corre¢do monetaria e a compensagdo
desses valores com débitos vencidos e vincendos, relativos a
quaisquer tributos ou contribuicoes sob administra¢do da
Secretaria da Receita Federal. (...) Como os pedidos foram
formulados apos 1.01.96, tendo sido realizados quase dois anos
depois, ndo existe obice para a aplicag¢do da Taxa SELIC como
indice de atualizagdo monetdria. Entendimento aplicavel a
repeticdo de indébito que, conforme dito, estende-se a hipotese
dos autos.”

De uma forma ou de outra, a despeito das motivagdes do entendimento aqui
esposado, filio-me a tese da possibilidade da adocao do indice em trato nos ressarcimentos de
créditos de IPI em respeito a jurisprudéncia da Camara Superior de Recursos Fiscais sobre a
matéria, conforme indicam as ementas abaixo:

Ementa: IPI. RESARCIMENTO. ATUALIZACAO MONETARIA.
Cabe a atualizacdo monetaria dos ressarcimentos de créditos de
IPI pela aplicagdo da taxa SELIC, em atendimento ao principio
da isonomia, da eqiiidade e da repulsa ao enriquecimento sem

causa. Precedentes do Colegiado. Recurso Negado. (Acorddo
CSRF/02-01.690)

Ementa: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IPI). RESSARCIMENTO. TAXA SELIC — NORMAS GERAIS
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DE DIRFITO TRIBUTARIO — Incidindo a Taxa SELIC sobre a
restituicdo, nos termos do art. 39, §4°, da Lei n. 9.250/95, a
partir de 01.01.96, sendo o ressarcimento uma espécie do
género restituigdo, conforme entendimento da Camara Superior
de Recursos Fiscais no Acordao CRSF/02-0.708, de 04.06.98,
além do que, tendo o Decreto n. 2.138/97 tratado restitui¢do o
ressarcimento da mesma maneira, a referida taxa incidird,
também, sobre o ressarcimento. Recurso a que se nega
provimento.

Afasto igualmente as motivacdes adotadas pelo acérdao recorrido, no sentido
de vedar a corre¢do em razao das normas juridicas previstas nos artigos 13 ¢ 15 da Lei n.°
10.833/03, pois dirigidos a situagdes especificas que nao se confundem com as dos autos.

Sendo assim, reconhecida como ja o foi pelas instdncias inferiores a
pertinéncia dos créditos objetos dos pedidos de ressarcimento, entendo pela aplicabilidade da
correcdo monetdria a partir da data do protocolo do pedido de ressarcimento perante a
Autoridade Fazendaria competente, com base na taxa SELIC por analogia ao §4°, do art. 39, da
Lei n. 9.250/95, situagdo que deve ser observada no caso presente.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do presente recurso voluntério
para dar-lhe provimento, no sentido de reconhecer a correcdo monetéria, pela Selic, sobre o
pedido de ressarcimento dos autos, a partir da data do seu protocolo. Deve, outrossim, observar
a autoridade de origem os limites do crédito histérico reconhecido ao contribuinte.

Luciano Pontes de Maya Gomes - Relator

Voto Vencedor

Luis Marcelo Guerra de Castro, Redator Designado

Peco licenga para discordar do judicioso voto do Conselheiro Luciano Pontes
de Maya Gomes, pois ndo vejo como reconhecer a corre¢do monetaria do saldo credor
remanescente.

Para tanto, seria necessario afastar a proibi¢do expressa gizada no art. 13 da
Lei n® 10.833, de 2003, onde se 1€ (original nao destacado):

Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4° do art. 3°,
do art. 4°e dos §§ 1° e 2° do art. 6°, bem como do § 2° e inciso 11
do §4°e § 5°do art. 12, ndo ensejara atualizagdo monetaria ou
incidéncia de juros sobre os respectivos valores.

Nao vejo, outrossim, como aplicar no presente julgamento a interpretacao
assentada no REsp n° 1.035.847 / RS, julgado em sede de “Recurso Repetitivo”, disciplinado
pelo art. 543-C do Codigo de Processo Civil.



Com efeito, como ¢ cedigo, por forca no art. 62-A do Regimento do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais'. este Colegiado deve reproduzir as decisdes proferidas
pelo Egrégio Superior Tribunal de Justica.

Entretanto, a matéria ali debatida, esclareca-se, ¢ a aplicagdo da corregao
monetaria sobre créditos do P!, apurados nos termos da Lei n® 9.363, de 1996, diploma que,
sabidamente, nao previu a incidéicia da Selic, mas também nao proibiu tal incidéncia.

Assim sendo, tratando-se de arcabougo juridico diverso, ndo vejo como
reproduzir as conclusdes daquela egrégia corte.

Com essas consideragdes, nego provimento ao recurso voluntario.
Sala das Sessoes, em 01 de setembro de 2011

Luis Marcelo Guerra de Castro.

" Art. 62-A. As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal
de Justiga em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de
11 de janeiro de 1973, Cddigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.
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